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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : PAULO AFONSO CORREA DE BEM (PRESO)
ADVOGADOS : SERGIO BRUNO ARAUJO REBOUÇAS E OUTROS - CE018383

FELINTO ALVES MARTINS FILHO - CE018918
GILBERTO ANTONIO FERNANDES PINHEIRO JUNIOR - 
CE027722
BEATRIZ CHAVES BITTENCOURT DE ALBUQUERQUE - 
CE044118
ANA BEATRIZ BARROS DE SIQUEIRA - CE040049

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-BASE. DIA DA ÚLTIMA 
PRISÃO. DECISÃO FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS 
CONCRETOS. AUSÊNCIA DE REQUISITOS OBJETIVOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso, o Tribunal de Justiça manteve o entendimento do Juízo da 
execução, pois incabível utilizar, como data-base ou termo inicial para o 
cálculo da progressão de regime, a data em que se iniciou a prisão provisória, 
tendo em vista que, após esta, sobreveio um período de liberdade, sendo preso 
novamente em razão da efetiva condenação, na data de 4/6/2022, para 
cumprimento da pena definitiva, e que o período da prisão provisória será 
computado para fins de detração para reduzir a base de cálculo da progressão 
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de regime, de forma a minorar a quantidade de pena necessária para obtenção 
da benesse.

3. O acórdão impugnado é harmônico com a jurisprudência desta 
Corte, firmada no sentido de que, ainda que não se trate de unificação de 
penas, mas de crime único, deve ser considerada, para obtenção de futuros 
benefícios carcerários, a data da última prisão, sob pena de se proclamar, 
como pena efetivamente cumprida, o período no qual ele permaneceu em 
liberdade.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : PAULO AFONSO CORREA DE BEM (PRESO)
ADVOGADOS : SERGIO BRUNO ARAUJO REBOUÇAS E OUTROS - CE018383

FELINTO ALVES MARTINS FILHO - CE018918
GILBERTO ANTONIO FERNANDES PINHEIRO JUNIOR - 
CE027722
BEATRIZ CHAVES BITTENCOURT DE ALBUQUERQUE - 
CE044118
ANA BEATRIZ BARROS DE SIQUEIRA - CE040049

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-BASE. DIA DA ÚLTIMA 
PRISÃO. DECISÃO FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS 
CONCRETOS. AUSÊNCIA DE REQUISITOS OBJETIVOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso, o Tribunal de Justiça manteve o entendimento do Juízo da 
execução, pois incabível utilizar, como data-base ou termo inicial para o 
cálculo da progressão de regime, a data em que se iniciou a prisão provisória, 
tendo em vista que, após esta, sobreveio um período de liberdade, sendo preso 
novamente em razão da efetiva condenação, na data de 4/6/2022, para 
cumprimento da pena definitiva, e que o período da prisão provisória será 
computado para fins de detração para reduzir a base de cálculo da progressão 
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de regime, de forma a minorar a quantidade de pena necessária para obtenção 
da benesse.

3. O acórdão impugnado é harmônico com a jurisprudência desta 
Corte, firmada no sentido de que, ainda que não se trate de unificação de 
penas, mas de crime único, deve ser considerada, para obtenção de futuros 
benefícios carcerários, a data da última prisão, sob pena de se proclamar, 
como pena efetivamente cumprida, o período no qual ele permaneceu em 
liberdade.

4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Paulo Afonso Correa de 

Bem, contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. 

Reitera a defesa os mesmos fundamentos aduzidos na inicial, no sentido de 

que reúne condições para a progressão de regime, ressaltando que "O tempo em que o 

paciente esteve preso no estrangeiro, em regime equivalente ao fechado, somada ao 

tempo cumprido do Brasil, também em regime fechado, já em cumprimento de pena, 

resulta tempo suficiente à progressão." (fl. 324.)

Ressalta que, "mesmo desconsiderado o período de prisão em domicílio, o 

agente cumpriu mais de 02 anos preso em regime fechado no estrangeiro, tempo que não 

pode ser desprezado par fins de progressão." (fl. 324.)

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão e provimento do recurso 

pelo órgão colegiado. Alternativamente, pugna pelo reconhecimento do tempo de 

cumprimento da pena no estrangeiro, para fins de progressão de regime.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
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Reitera a defesa os mesmos fundamentos aduzidos na inicial, no sentido de 

que reúne condições para a progressão de regime, ressaltando que "O tempo em que o 

paciente esteve preso no estrangeiro, em regime equivalente ao fechado, somada ao 

tempo cumprido do Brasil, também em regime fechado, já em cumprimento de pena, 

resulta tempo suficiente à progressão." (fl. 324.)

Ressalta que, "mesmo desconsiderado o período de prisão em domicílio, o 

agente cumpriu mais de 02 anos preso em regime fechado no estrangeiro, tempo que não 

pode ser desprezado par fins de progressão." (fl. 324.)

Conforme consignado na decisão ora combatida, o Tribunal de Justiça 

manteve o entendimento do Juízo da execução, pois incabível utilizar, como data-base ou 

termo inicial para o cálculo da progressão de regime, a data em que se iniciou a prisão 

provisória, tendo em vista que, após esta, sobreveio um período de liberdade, sendo preso 

novamente em razão da efetiva condenação, na data de 4/6/2022, para cumprimento da 

pena definitiva, e que o período da prisão provisória será computado para fins de detração 

para reduzir a base de cálculo da progressão de regime, de forma a minorar a 

quantidade de pena necessária para obtenção da benesse.

O acórdão impugnado é harmônico com a jurisprudência desta Corte, firmada 

no sentido de que, ainda que não se trate de unificação de penas, mas de crime único, 

deve ser considerada, para obtenção de futuros benefícios carcerários, a data da última 

prisão, sob pena de se proclamar, como pena efetivamente cumprida, o período no qual

 ele permaneceu em liberdade.

Confiram-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MARCO INICIAL PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
EXECUTÓRIOS. DATA DA PRISÃO EM FLAGRANTE. INVIABILIDADE. PRISÃO 
PROVISÓRIA. DATA DA ÚLTIMA PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No presente caso, não se trata de unificação de penas, mas de crime único em que o 
sentenciado foi preso em flagrante delito no dia 12/7/2014, mas foi solto em 9/1/2015, sendo 
preso novamente em 19/9/2015.

2. Não é possível tomar como base a data da primeira prisão, já que o reeducando ficou 
solto por mais de 8 meses, devendo, nesse caso, ser considerada para obtenção de futuros 
benefícios carcerários, a data da última prisão, qual seja 19/09/2015, sob pena de se 
proclamar como pena efetivamente cumprida o período em ele permaneceu em liberdade. 
Por conseguinte, o dia da última prisão - e não da primeira -, deve, efetivamente, ser 
considerado como data-base para efeitos de concessão de benefícios relativos à execução 
penal.

3. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte ao 
estabelecer a data da última prisão como marco temporal para a obtenção de benefícios da 
execução. É que a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.557.461/SC, Rel. 
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 22/02/2018, DJe 15/03/2018, alterou o 
anterior posicionamento jurisprudencial, passando a entender que a superveniência do 
trânsito em julgado da sentença condenatória não serve de novo parâmetro para fixação da 
data-base para concessão de benefícios à execução, não podendo, assim, ser desconsiderado 
o período de cumprimento de pena desde a última prisão ou desde a última infração 
disciplinar, seja por delito ocorrido antes do início da execução da pena, seja por crime 
praticado após e já apontado como falta grave.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1918296/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 
26/04/2021)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FUNDAMENTOS ATACADOS. SÚM. N. 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. INVASÃO DE 
MÉRITO. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP QUE NÃO SE 
VERIFICA. MARCO INICIAL PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
EXECUTÓRIOS. DATA DA PRISÃO EM FLAGRANTE. IMPOSSIBILIDADE. DATA 
DA ÚLTIMA PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA, AFASTADA A 
INCIDÊNCIA DA SÚM. N. 182/STJ, CONHECER DO AGRAVO, NEGANDO, 
TODAVIA, PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

[...]
5. No caso, não se trata de unificação de penas, mas de crime único em que o sentenciado 

ficou preso provisoriamente no período compreendido entre 23.04.2014 a 24.09.2014, sendo 
colocado em liberdade posteriormente por meio de alvará de soltura. Após, foi preso aos 
13.06.2019, quando deu início ao cumprimento da reprimenda definitiva, no importe de 14 
(quatorze) anos e 06 (seis) meses, por infringência ao artigo 121, § 2o, inciso II, do Código 
Penal.

6. Não é possível tomar como base a data da primeira prisão, já que o reeducando ficou 
solto por 5 meses, devendo, nesse caso, ser considerada, para obtenção de futuros benefícios 
carcerários, a data da última prisão, qual seja 13/06/2019, sob pena de se considerar como 
pena efetivamente cumprida o período em ele permaneceu em liberdade.

7. Agravo regimental provido para, afastada a incidência da Súm. n. 182/STJ, conhecer 
do agravo, negando, todavia, provimento ao recurso especial (AgRg no AREsp 
1810706/GO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/05/2021, DJe 01/06/2021)

 

Dessa forma, não se verifica a existência de constrangimento ilegal que 

possibilite a alteração do julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 840.942 / RS
Número Registro: 2023/0260326-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
51409283720228217000 80000471120228210031

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SERGIO BRUNO ARAUJO REBOUCAS E OUTROS
ADVOGADOS : SERGIO BRUNO ARAUJO REBOUÇAS - CE018383

FELINTO ALVES MARTINS FILHO - CE018918
GILBERTO ANTONIO FERNANDES PINHEIRO JUNIOR - CE027722
BEATRIZ CHAVES BITTENCOURT DE ALBUQUERQUE - CE044118
ANA BEATRIZ BARROS DE SIQUEIRA - CE040049

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : PAULO AFONSO CORREA DE BEM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE PRAZO 
PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO AFONSO CORREA DE BEM (PRESO)
ADVOGADOS : SERGIO BRUNO ARAUJO REBOUÇAS E OUTROS - CE018383

FELINTO ALVES MARTINS FILHO - CE018918
GILBERTO ANTONIO FERNANDES PINHEIRO JUNIOR - CE027722
BEATRIZ CHAVES BITTENCOURT DE ALBUQUERQUE - CE044118
ANA BEATRIZ BARROS DE SIQUEIRA - CE040049
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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